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PARECER TECNICO-JURIDICO
ASSUNTO:

A contratagäo da Macedo e Moraes sociedade de advogados, para prestagäo de
servigos de Assessoria e Consultoria T&cnica Legislativa para a CämaraMunicipal de Parnaiba.

EMENTA:

A enumeragäo dos casos de inexigibilidade de licitagäo, por ser inviävel a
competigäo, feita pelo artigo 25, da lei n.° 8.666/93, & exemplificativa e näo taxativa.

I- INTRODUCAO
O Excelentissimo Senhor Presidente da CämaraMunicipal de Parnaiba submete a

exame da Comissäo de Licitacäo, consulta sobre a possibilidade de contratagäo, com
inexigibilidade de certame licitatörio de servigos t&cnicos em Assessoria e Consultoria Tecnica
Legislativa, na Cämara Municipal de Parnaiba, cuja consulta foi encaminhada a esta Assessoria
Juridica. Indaga, ainda, se a referida contratacäo, outrora mencionada, pode ser feita diretamente
sem a realizacäo do certame licitatörio, haja vista a inviabilidade de competigäo, haja vista a
ausencia de mercado concorrencial.

II - AS NORMAS LEGAIS RELATIVOS Ä CONTRATACÄO

E sabido e que, no Direito Administrativo Brasileiro, a regra & a obrigatoriedade
de licitagäo tanto para aquisigäo de bens como para que haja prestacäo de servigos para a
Administragäo, tendo como fundamento Legal, na norma constitucional, o art. 37, inciso XXJ, in
verbis:

"Art. 37 - omissis;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislagäo, as obras, servigos, compras e

alienagöes seräo(a) CONTRATADO(A)s mediante processo de licitacäo püblica que
assegure igualdade de condigöes a todos os concorrentes, com cläusulas que
estabelegam obrigagöes de pagamento, mantidas as condigöes efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirä as exigencias de qualificacäo tecnica e
econömica indispensäveis ä garantia do cumprimento das obrigagdes".

E na norma infraconstitucional, o art. 2°, daLein 8.666/93, no seguinte t
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"Art. 2°. As obras, servicos, inclusive de publicidade, compras, alienacöes concessöes,
permissöes e locagöes da Administracäo Püblica, quando contratadas com terceiros,
seräo necessarlamente precedidas de licitacäo, ressalvadas as hipöteses previstas nesta
lei". (Grifos acrescidos)

1 - Excepcionalidades: dispensa e inexigibilidade de licitacäo - Distingäo

Como toda regra tem sua excegäo, o Estatuto de Licitagöes permite como ressalva
a obrigagäo de licitar, a contratagäo direta atrav&s de processos de dispensa e inexigibilidade de
licitagäo, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei.

Dispensa de licitagäo € a possibilidade de celebragäo direta de contrato entre a
Administragäo e o particular, nos casos estabelecidos no art. 24, da Lei 8.666/93.

Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipöteses de dispensa de
licitacäo, sendo este rol taxativo. Neste sentido, as licöes do renomado Jesse Torres Pereira
Junior:

"As hipöteses de dispensabilidade do art. 24 constituem rol taxativo, isto &, a
Administragäo somente poderä dispensar-se de realizar a competicäo se ocorrente uma
das situagöes previstas na lei federal. Lei estadual, municipal ou distrital, bem assim
regulamento interno da entidade vinculada näo poderä criar hipötese de
dispensabilidade".

Alem disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislacäo, ha a
discricionariedade da Administracäo na escolha da dispensa ou näo do certame, devendo semprelevar em conta o interesse püblico. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que,como af1rma o ilustre Margal Justen Filho, "os custos necessärios ä licitacäo ultrapassaräobeneficios que dela poderäo advir".

Ja a inexigibilidade de licitacäo ocore quando hä inviabilidade de competigäo,melhor dizendo, € impossivel promover-se a competigäo, tendo em vista que um dos contendores
reüne qualidades tais que o tornam ünico, exclusivo, sui generis, inibindo os demais pretensos
participantes.

Saliente-se que o rol normativo do art. 25, do Estatuto das Licitacöes diferencia-sedo da dispensa, uma vez que tem natureza exemplificativa, segundo posicionamento unissono da
doutrina pätria.

Desta forma, conclui-se que nos casos de dispensa, previstos em lei, o
administrador tem a faculdade de licitar ou näo, enquanto que na inexigibilidade, hä
impossibilidade de ser realizado o procedimento de competitividade para aquisigäo da propostamais vantajosa para a Administragäo.

2 - Casos de inexigibilidade de licitacäo mais utilizados (Art. 25, incisos Iem
No que tange & inexigibilidade de licitacäo, o caso mais utili

Administragäo &, na verdade, o previsto no inciso I, do art. 25, in verbis:
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"I- para aquisigäo de materiais, equipamentos, ou generos que sö possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferöncia por
marca devendo a comprovagäo de exclusividade ser feita atrav&s de atestado fornecido
pelo örgäo de registro do comercio do local em que se realizaria a licitacäo ou a obra ou
o servigo, pelo Sindicato, Federagäo ou Confederacäo Patronal, ou, ainda, pelas
entidades equivalentes";

E importante asseverar que, muitas vezes, a Administracio se utiliza
erroneamente desta norma legal, posto que a contratacäo direta para enquadrar-se neste
dispositivo deve se referir a uma compra e näo a prestacäo de servigos, e necessita ter a
comprovagäo da exclusividade atraves de uma declaragäo emitida pelos örgäos competentes.

Nessa linha, a propösito, hä orientagäo do Tribunal de Contas da Uniäo, citada
pelo professor Renato Geraldo Mendes:

"A prestagäo de servigos näo se inclui no inciso I do art. 25, portanto contratacäo
de servigos com fundamento no preceito & ilegal".

Outrossim, € preciso ter cautela na anälise da exclusividade do objeto que se
busca adquirir, procurando verificar se o mesmo possui uma individualidade tal que se toma
ünico na esp£cie, näo podendo ser substituido por outro equivalente.

Finalmente, o administrador tambem emprega, com fregü&ncia, o inciso II do art.
25, da Lei n." 8.666/93, que dispöe sobre a "contratagäo de servigos t&cnicos enumerados no art.
13, desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notöria especializagäo,
vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgagäo".

E dentre os servigos t&cnicos enumerados no art. 13, do Regramento Licitatörio,
OS casos mais rotineiros na Administragäo Püblica säo de treinamento e aperfeicoamento de
pessoal, devendo, antes da contratagäo de empresa para ministrar cursos, o administrador se
certificar se existe a singularidade do servigo, se a empresa possui notöria especializacäo, bem
como se 0 prego proposto esta compativel com o praticado no mercado.

Faz-se mister ressaltar que, para que a empresa tenha singularidade nos servicos
que irä prestar, näo precisa ser ünica no mercado, mas precisa ter particularidades,
especialidades, que outras empresas näo possuamn.

Quanto ä notöria especi alizacäo, o $ 1°, do supracitado artigo a conceitua,
permitindo-nos deduzir que o trabalho da empresa deve se destacar na ärea profissional e ser o
mais adequado ä satisfacäo do objeto que se busca contratar.

Ademais disso, & oportuno salientar que existem hipöteses que näo se enquadram

face a comprovada inviabilidade de competicäo.

em nenhum dos incisos do mencionado art. 25 mas que estäo incluidas no caput des art1
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O artigo 25 da Lei n.° 8.666, de 1.993, ao enumerar os casos de inexigibilidade de
licitagäo, por inviabilidade de competigäo, näo o fez de forma exaustiva, mas exemplificativa: "E
inexigivel a licitagäo quando houver inviabilidade de competicäo, em especial...". Isso permite
ao administrador discricionariedade para agir, visando, ünica e exclusivamente, ao interesse
püblico que deve, sempre estar em primeiro lugar.

-

"E a margem de liberdade que remanesga ao administrador para eleger, segundo
eriterios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos
cabiveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solugäo mais
adequada ä satisfacäo da finalidade legal, quando, for forga da fluidez das expressöes da
lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela näo se possa extrair, objetivamente,
uma solugäo univoca para a situagäo vertente." (Celso Antonio Bandeira de Melio,
Discricionariedade e Controle Jurisdicional, Sä o Paulo, Malheiros, 1.993).

A regra geral, deve-se frisar, € a exigencia da licitagäo e, nos casos de
inexigibilidade, a observäncia das normas ja enunciadas.

3 - Instrugäo dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitacäo

E evidente que os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitagäo näo
exigem o cumprimento de etapas formais imprescindiveis num processo de licitagäo, entretanto
devem obedi&ncia aos principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,
igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos ä Administragäo Pübl1ca.

Nesta linha de pensamento, encontramos a ligäo de Antönio Roque Citad1ini:

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, näo estarä 0
administrador desobrigado da obedifncia aos principios bäsicos da contratagäo impostos
ä Administragäo Püblica. Assim, serä sempre cobrada ao administrador a estrita
obediencia aos principios: da legalidade (a dispensa deverä ser prevista em lei e näo
fruto de artimanha do administrador para eliminar a disputa); da impessoalidade (a
contratagäo direta, ainda que prevista, näo deverä ser objeto de protecionismo a um ou
outro fornecedor); da moralidade (a näo realizacäo das etapas de licitagäo näo elimina a
preocupagäo com o gasto parcimonioso dos recursos püblicos, que deve nortear a acäo
do administrador); da igualdade (a contratagäo direta näo significa o estabelecimento de
privilegio de um ou outro ente privado perante a Administragäo); da publicidade
(embora restrita, a contratagäo direta näo serä clandestina ou inacessivel, de modo que
venha a impedir que dela conhegam os outros fornecedores, bem como os em
geral); e da probidade administrativa (que € o zelo com que a Administragäo deve agir
ao contratar obras, servigos ou compras)".

dadäo

Por outro lado, esses processos devem ser muito bem instruidos, e al&m dos
documentos de habilitacäo e regularidade fiscal da empresa, devem ser comprovados nos autos a
caracterizacäo da situagäo emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso; a razäo da escolha do fornecedor ou executante; e a justificativa do preco, nos termos do
parägrafo ünico do art. 26, do Regramento Licitatörio.

ND

Praga da Graga, s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado - Caixa Postal 205
Fones: (86) 3322-3734 - 3322-3380 - Parnaiba - PI



MUNICIPIO DE PARNAIBA
CÄMARAMUNICIPAL

PARNAIBA - PIAUI
CNPJ. 14.396.234/0001-04

DSu

4 - Responsabilidade dos Administradores

As penas aplicäveis aos administradores no caso de dispensar ou inexigir licitagäo
em detrimento ao determinante legal, encontra-se previstas na Lei de Licitagöes no artigo 89, que
estabelece expressamente, in verbis:

"Art. 89. Dispensar ou inexigir licitagäo fora das hipöteses previstas em lei, ou deixar de
observar as formalidades pertinentes ä dispensa ou ä inexigibilidade:
Pena - detengäo, de 3 (trös) a 5 (cinco) anos, emulta".

Desta feita, o administrador deve ter muita cautela ao dispensar uma licitacäo,
tendo em vista que o agente püblico serä punido näo somente quando contratar diretamente sem
amparo na previsäo legal (arts. 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93), mas tamb&m quando deixar de
observar as formalidades exigiveis para os processos de dispensa e inexigibilidade de licitacäo
(art. 26).

O ilustre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, escritor de um livro que trata da
contratagäo direta, jä citado anteriormente, af1rma que apös a vig&ncia deste dispositivo legal, hä
maior preocupacäio do Administrador Püblico nos processos relativos ä& dispensa e
inexigibilidade de licitacäo, senäo vejamos:

"Parece efetivamente que o art. 89 da Lei 8.666/93 situa-se na linha evolutiva do
aperfeicoamento da Administracäo Püblica, pois, näo raro, as justificativas da
contratacäo direta eram elaboradas posteriormente ä celebracäo do contrato, ä sua
execugäo €, As vezes, sÖ apös a agäo dos örgäos de controle, onde passavam a desafiar
a criatividade dos örgäos juridicos das entidades püblicas.
O fato € que, com o advento desse diploma legal, passou a haver maior preocupagäo
com os procedimentos que devem ser adotados para que a contratacäo direta seja
considerada regular".

De outro modo, € evidente que se o fornecedor ou prestador de servicos concorrer
para a ilegalidade tambe&m deverä ser aplicada pena semelbante ä atribuida ao administrador.

II - CONTRATACAO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA PARA PRESTACAO DE
SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TECNICA LEGISLATIVA.

Para a prestagäo de servigos de assessoria e consultoria tecnica legislativa, em
virtude dos seguintes motivos:

a) inviabilidade de competigäo, haja vista a aus&ncia de mercado concorrencial na
eircunscrigäo do municipio de Parnaiba.

b) possuir notöria especializagäo em assessoria e consultoria t&cnica legislativa e
demonstrar, dentre outras consultados, melhor curriculo. Tal escolha fundamenta-se pelos seus
notörios servigos, cuja notoriedade apresenta relagäo direta e imediata com a singularidade do
servigo a ser prestado, compreendido entre aqueles expressamente enumerados no art. 13 da Lgi
Federal n 8.666/93;

c) propor pregos junto & Cämara Municipal de Parnaiba em sondigöes
com as adotadas ante ao restante de sua atividade profissional.

es
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Verifica-se, destarte, a inviabilidade juridica de competicäo, que, consoante
Toshio Mukai, " aparecem em casos tais que o ordenamento juridico impede a
competicäo; näo se trata, portanto, de objeto singular, impossibilidade material ou
inconveniencia administrativa. E o direito, ele pröprio, que torna inviävel a competicäo.
Dai serem inexigiveis licitacäo nesses casos." (In Estatuto Juridico das Licitagöes e Contratos
Administrativos - 2° edicäo - Säo Paulo, Saraiva, 1.990).

IV - CONCLUSÄO

Sendo concludente, & importante reforgar o entendimento de que o procedimento
licitatörio, consubstanciado nos principios constitucionais que norteiam os atos a serem
praticados pela Administragäo, € exig&ncia formal a ser observada na contratagäo pelo Poder
Püblico.

Apesar de configurar regra na selecäo de particulares com os quais seräo
celebrados os contratos administrativos, a lei prev& alguns casos que dispensam ou simplesmente
inexigem a instauracäo de procedimento licitatörio, conforme acima reportado.

Ha de se observar, contudo, que, näo sö a licitacäo, mas tamb&m a contratacäo
direta atrav&s de processos de inexigibilidade, deve sempre buscar atender o interesse püblico,
dentro do menor espago de tempo e no melhor prego possivel, objetivando, assim, a preservagäo
do patrimönio püblico.

Como meio para atingir esses objetivos, € absolutamente necessaria a observäncia
dos preceitos constitucionais e legais, que prev&em algumas formalidades para os processos de
inexigibilidade de licitagäo, cujo descumprimento pelos administradores importa em infragäo de
natureza penal tipificada na Lei n.° 8.666/93.

Dessa forma, com fundamentos na Lei n.° 8.666, de 1993 (com redacäo dada
pelas Leis n.° 8.883, de 08 de janeiro de 1.994 e n.° 9.648, de 27 de maio de 1.998), e com base
na licäo de doutrinadores eminentes, concluimos:

Confirmada a disponibilidade de recurso orcamentärio manifestamo-nos quanto
ao reconhecimento da inexigibilidade da licitacäo pelo Ordenador de Despesas, observando as
demais exig@ncias do artigo 26 do citado diploma legal.

Diante da documentacäo acostada aos autos, resta evidenciado que a
contratagäo do escritörio profissional de advocacia MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE
ADVOGADOS C a mais adequada a plena satisfaräo dos fins buscados nesta contratacäo. Isso
porque, analisando-se a documentagäo acostada ao presente processo pode-se perceber que os
servigos prestados pelo referido escritörio säo singulares. Alem disso, o causidico que
representa a banca possui vasta experiöncia na ärea püblica.

E o parecer que submete a congid eragäo superior.

Parnaiba (PT), 23 de janeiro de 2023.
„oäc Eatista lya da Costa

OAB/PI -5484
„ Ässessor Juridico

Cämara Municipal Pamaiba
Assessor Juridico

Praga da Graga, s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado - Caixa Postal 205
Fones: (86) 3322-3734 - 3322-3380 - Parnaiba - PI


